
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.502 - SP (2018/0073586-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELSO ROBERTO DE FAVERI 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS  - SP147103 

 FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 
 HUDSON JORGE CARDIA  - SP216291 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE 
ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO SOCIETATE.  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA 
DO ART. 538 DO CPC/1973. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM COM INTUITO DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
interlocutória que recebeu a petição inicial em Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo contra o recorrente e outros, em razão 
de supostas fraudes ocorridas em processo de inexigibilidade de licitação para a 
contratação de dupla sertaneja para apresentação nas festividades de 
comemoração da independência do Brasil. O Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo manteve a decisão de recebimento da inicial.  
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973 na 
hipótese em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
3. Nos termos do artigo 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, a presença de indícios de 
cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o recebimento da petição 
inicial da Ação de Improbidade Administrativa, devendo prevalecer na fase inicial 
o princípio do in dubio pro societate. Precedentes: AgInt no AREsp 739.451/RJ, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/3/2019; REsp 
1.773.034/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2018; 
AgInt no REsp 1.677.792/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/9/2018; AgInt no AREsp 782.095/MG, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/6/2017; AgInt no AREsp 957.237/RJ, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/12/2016.
4. O Tribunal de origem foi explícito ao afirmar (fls. 260-261, e-STJ): 
"Pautando-se nesta análise perfunctória, de cognição sumária, inerente ao 
instrumento processual utilizado, com base no conjunto probatório robusto 
apresentado pelas partes é de rigor a manutenção da decisão agravada, 
mostrando-se, a priori, adequado o ajuizamento da ação civil pública para apurar 
se houve prática de atos de improbidade administrativa por parte dos réus. 
Ademais, a rejeição de plano da pretensão formulada pelo Ministério Público 
reclama prova cabal e inequívoca da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, nos termos do art. 17, §§ 
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8º e 9º, da Lei n° 8.429/92, o que não se verificou no caso em testilha. Ao revés, 
há indícios do aduzido pelo Parquet".
5. É inviável analisar, no que tange às alegações de ausência de provas e de 
verossimilhança das acusações, a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ.  
6. O STJ assentou, por meio da Súmula 98, o entendimento de que é descabida a 
multa no art. 538, parágrafo único do CPC/1973, quando evidenciado o intuito de 
prequestionamento, ainda que não configurada nenhuma das hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e provido em parte tão somente para 
excluir a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/1973 .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.502 - SP (2018/0073586-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELSO ROBERTO DE FAVERI 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS  - SP147103 
   FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 
   HUDSON JORGE CARDIA  - SP216291 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 258, e-STJ):  

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação civil pública para 
apuração de ato de improbidade administrativa - Decisão agravada que recebeu a 
inicial, determinou a citação - Manutenção - Não se justifica a rejeição de plano 
da pretensão formulada pelo Ministério Público, eis que reclamaria prova cabal e 
inequívoca da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou 
da inadequação da via eleita, nos termos do art. 17, §§ 8° e 9°. da Lei n° 
8.429/92, o que não se verificou no caso - Presença de indícios - Decisão mantida 
e recurso desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados com aplicação de multa (fls. 

276-280, e-STJ).

O recorrente alega violação dos arts. 535, I e II, e 538, parágrafo único, do 

CPC/1973; e 24 da Lei 8.666/1993. Aponta haver omissões e contradições no acórdão 

recorrido, pois os elementos constantes dos autos não consubstanciam indícios de participação 

nos atos ímprobos. Defende que não se apreciaram as teses defensivas suscitadas na Defesa 

Preliminar. Aduz ser incabível a aplicação da multa do art. 538 do CPC/1973, porquanto os 

Aclaratórios foram opostos para prequestionamento. Por fim, defende a incidência do art. 24, 

II, da Lei 8.666/193, que prevê a dispensa do procedimento licitatório. 

Contrarrazões às fls. 303-308, e-STJ. 

O Recurso Especial não foi admitido na origem (fls. 309-311, e-STJ). O 

Agravo interposto converteu-se em Recurso Especial pela decisão de fl. 356, e-STJ. 
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O Ministério Público Federal ofertou Parecer que recebeu a seguinte ementa (fl. 

363, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. FRAUDE EM INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535. DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO BASTANTE A JUSTIFICAR O 
DISPOSITIVO DO JULGADO. RECEBIMENTO DA INICIAL. 
ADEQUAÇÃO. NECESSIDADE DE ESTRITA OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DO "IN DÚBIO PRO SOCIETATE". INTELIGÊNCIA DO § 8°, 
DO ART 17, DA LEI ? 8.429/92. PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
07/STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.502 - SP (2018/0073586-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14 de maio de 2019. 

Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto por Celso Roberto 

de Faveri contra decisão interlocutória que recebeu a petição inicial em Ação Civil Pública 

movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra o recorrente e outros, em 

razão de supostas fraudes ocorridas em processo de inexigibilidade de licitação com o fito de 

contratar dupla sertaneja para apresentação nas festividades de comemoração da 

independência do Brasil. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve a decisão de 

recebimento da petição inicial. Irresignado, o recorrente interpôs o presente Recurso Especial, 

cujas teses passo a examinar. 

De início, constato que não se configura a ofensa ao art. 535, I e II, do Código 

de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. 

O acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência firmada no STJ no 

sentido de que, nos termos do artigo 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, a presença de indícios de 

cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o recebimento da petição inicial da Ação 

de Improbidade Administrativa, devendo prevalecer na fase inicial o princípio do in dubio pro 

societate. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL.SÚMULA 284/STF. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ANÁLISE DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA EXPRESSAMENTE RECONHECIDOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
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PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, não se 
conhecendo da alegada violação do art. 535 do CPC/1973. Incidência, por 
analogia, do entendimento da Súmula 284/STF.

2. Aplica-se a Súmula 284/STF quanto à alegada violação dos 
arts. 9º, 10, 11 e 17, § 6º, da Lei nº 8.429/1992, tendo em vista que não 
desenvolveu a parte agravante argumentos para demonstrar de que modo tais 
dispositivos foram ofendidos.

3. O indeferimento da petição inicial da ação civil de improbidade 
administrativa somente é cabível nos casos que o magistrado entender inexistente 
o suposto ato de improbidade, da improcedência da ação ou a inadequação da via 
eleita, hipóteses não configuradas no caso concreto.

4. Rever o entendimento do acórdão recorrido ensejaria o 
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede 
de recurso especial, ante a Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 739.451/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/3/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PETIÇÃO INICIAL. IN DUBIO PRO SOCIETATE.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato de 
improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público contra o ora 
recorrido. Sustenta o Parquet que o requerido no exercício de seu mandato de 
Deputado Estadual e de Secretário de Estado usava os veículos vinculados aos 
entes públicos para destinação particular, em campanha eleitoral, como também 
utilizava servidores formalmente nomeados para o exercício funcional da 
Secretaria de Estado de Agricultura e Pecuária, para o trabalho em sua residência 
e em pessoa jurídica de direito privado pertencente à sua esposa. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro deu provimento ao recurso do particular para 
rejeitar a Petição Inicial da Ação de Improbidade, vencido o Relator.

2. A Corte de origem concluiu: "Em relação ao suposto uso 
indevido dos veículos oficiais, embora seja uma prática reprovável, não configura 
ato de improbidade, por não haver enquadramento específico na Lei nº 8.429/92. 
(...) No que tange ao suposto fato de que o agravante teria utilizado, para fins 
particulares, funcionários nomeados para exercício na Secretaria de Estado de 
Agricultura e Pecuária, igualmente, não se verificou o elemento subjetivo, 
porquanto não há indícios de intenção de causar dano ao erário ou de enriquecer 
indevidamente, conforme se vê do conjunto probatório constante dos autos. (...) 
Ante a inexistência do elemento subjetivo, ou seja, de indícios suficientes de 
enriquecimento ilícito por parte do agravante e tampouco dano ao erário, a ação 
deve ser rejeitada em relação ao mesmo ora recorrente".

3. Nos termos do art. 17, §8º, da Lei 8.429/1992, a Ação de 
Improbidade Administrativa só deve ser rejeitada de plano se o órgão julgador se 
convencer da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita, de tal sorte que a presença de indícios da prática de 
atos ímprobos é suficiente ao recebimento e processamento da ação, uma vez 
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que, nessa fase, impera o princípio do in dubio pro societate. Nesse sentido: 
AgInt nos EDcl no REsp 1.596.890/PA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.220.029/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/8/2018; AgInt no REsp 
1.606.709/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
19/6/2018, DJe 22/6/2018.

4. Na fase inicial de delibação da Ação Civil Pública por Ato de 
Improbidade, a existência de indícios razoáveis que possam levar o julgador a 
enquadrar os fatos narrados como ato de improbidade já justificam a continuidade 
da fase de instrução e julgamento do processo.

5. O indeferimento da petição inicial nessas situações significa 
desconsiderar a importante atividade investigatória de instituições essenciais ao 
Estado brasileiro, que tanto contribuem para o combate à corrupção, à 
improbidade na Administração Pública e à malversação do dinheiro público.

6 Deve-se privilegiar, em casos como o ora analisado, a defesa do 
interesse público quanto ao esclarecimento dos fatos relacionados à atuação dos 
servidores e gestores públicos.

7. A propósito da aplicação do princípio in dubio pro societate 
nas Ações de Improbidade Administrativa (mutatis mutandis): REsp 
1.567.026/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/8/2018; 
AgInt no AREsp 986.617/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
2/8/2018; AgRg no REsp 1.495.755/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 5/3/2018; REsp 1.333.744/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 30/10/2017; AgInt no AREsp 1.146.426/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25/5/2018.

8. Em relação à primeira conduta, pela simples leitura do Acórdão 
recorrido, nota-se que se enquadra, em tese, no disposto no art. 9º, XI e XII, da 
LIA. Quanto à segunda, o STJ já decidiu que somente após a regular instrução 
processual é que se poderá concluir pela existência, ou não, de enriquecimento 
ilícito, eventual dano ou prejuízo a ser reparado e a delimitação do respectivo 
montante, efetiva lesão a princípios da Administração Pública e configuração de 
elemento subjetivo apto a caracterizar o noticiado ato ímprobo. precedentes: EDcl 
no REsp 1.387.259/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, 
DJe de 23/04/2015; AgRg no AREsp 400.779/ES, Rel. p/ acórdão Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 17/12/2014.

9. A improcedência das imputações de improbidade administrativa, 
com reconhecimento de ausência do elemento subjetivo, em juízo de 
admissibilidade da acusação, constitui juízo que não pode ser antecipado à 
instrução do processo, devendo-se prosseguir na demanda, de modo a viabilizar a 
produção probatória, necessária ao convencimento do julgador. Com efeito, "a 
conclusão acerca da existência ou não de dolo na conduta deve decorrer das 
provas produzidas ao longo da marcha processual, sob pena de esvaziar o direito 
constitucional de ação, bem como de não observar o princípio do in dubio pro 
societate" (STJ, AgRg no REsp 1.296.116/RN, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Federal Convocado do TRF/1ª Região), Primeira Turma, DJe de 
2/12/2015).

10. Recurso Especial provido.
(REsp 1.773.034/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2018).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO 
AFIRMADOS A PARTIR DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ELEMENTO SUBJETIVO. 
NECESSIDADE DE REGULAR INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. 

1. A presença de indícios de cometimento de atos de improbidade 
autoriza o recebimento da petição inicial da ação civil pública destinada à 
apuração de condutas que se enquadrem à Lei nº 8429/92 . Deve, assim, 
prevalecer o princípio do in dubio pro societate. Precedentes do STJ.

2. No caso em concreto, foi com base no conjunto fático e 
probatório constante dos autos que o Tribunal de origem entendeu pela presença 
de indícios de prática de improbidade administrativa pela parte ora Recorrente, a 
autorizar o recebimento da petição inicial. A propósito, está consignado no 
acórdão recorrido que havendo, destarte, inúmeros indícios do cometimento de 
atos de improbidade administrativa e ausente prova hábil a evidenciar, de plano, a 
inadequação da via eleita, a inexistência de ato de improbidade ou a 
improcedência da ação, é de rigor manter o recebimento da petição inicial (fl. 
1048 e-STJ). A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, a 
teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

3. É necessária regular instrução probatória a fim de que haja a 
demonstração quanto à efetiva presença de elemento subjetivo exigido para a 
configuração do ato de improbidade administrativa, o que reforça, por sua vez, a 
necessidade de recebimento da petição inicial.

4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.677.792/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/9/2018).

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE  
ADMINISTRATIVA.  PETIÇÃO  INICIAL. RECEBIMENTO.  PRESENÇA 
DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO   
SOCIETATE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  N.  83/STJ.  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  

I  - A Corte estadual assentou expressamente a existência de 
indícios suficientes do  envolvimento  do  recorrente  na  conduta ímproba a ser 
apurada. Desse  modo,  acolher  a  tese dos recorrentes demandaria reexame do 
acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que é inviável em recurso especial,  sob  
pena  de  violação  da  Súmula n. 7 do STJ. 

II - Nos termos  do  art.  17,  §  8º,  da  Lei  n. 8.429/1992, a 
presença de indícios de cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o 
recebimento    da   petição   inicial   da   Ação   de   Improbidade Administrativa,  
devendo prevalecer, na fase inicial, o princípio do in  dubio  pro  societate. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.306.802/MG, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/12/2014, e AgRg no  AREsp  459.202/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/6/2014.

III - Agravo interno improvido. 
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(AgInt no AREsp 782.095/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2017).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.   
AUSÊNCIA   DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO  
DE PRIMEIRA  INSTÂNCIA  QUE  ENTENDEU  PELA  EXISTÊNCIA  DE 
INDÍCIOS DA PRÁTICA  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  IN  
DUBIO PRO SOCIETATE. ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

(...)
IV.  No  que  tange  aos  arts.  17,  § 8º, da Lei 8.429/92 e 165 do 

CPC/73,  não  há falar em nulidade da decisão que recebera a inicial da   Ação   
Civil   Pública,  pois  fora  devidamente  fundamentada, concluindo  que  os  fatos  
narrados e os documentos que instruem os autos  contêm indícios suficientes da 
prática de atos de improbidade administrativa.   Os   fatos  narrados  na  inicial  
(celebração  de convênios  para  contratação  de  mão  de obra, com burla à 
regra do concurso   público),   em   tese,   configuram  ato  de  improbidade 
administrativa  que  atenta  contra  os  princípios da Administração Pública (art. 
11, V, da Lei 8.429/92). Além disso, do que consta dos autos,   a   celebração   
dos  convênios  impugnados  contou  com  a participação do agravante.

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"somente após a regular instrução processual é que se poderá concluir  pela 
existência, ou não, de: (I) enriquecimento ilícito; (II) eventual dano ou  prejuízo a 
ser reparado e a delimitação do respectivo montante; (III) efetiva   lesão a 
princípios da Administração Pública; e (IV) configuração de elemento subjetivo 
apto a caracterizar o noticiado ato ímprobo" (STJ, AgRg no AREsp 400.779/ES, 
Rel. p/ acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
17/12/2014).

VI. Existindo elementos indiciários da prática de ato de 
improbidade administrativa - como concluiu o acórdão embargado, à luz das 
provas dos   autos -, a improcedência  das  imputações  de  improbidade 
administrativa,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação - como pretende  o 
agravante -, constitui juízo que não pode ser antecipado à instrução do processo, 
mostrando-se necessário o prosseguimento da demanda,  de  modo a viabilizar a 
produção probatória, necessária ao convencimento  do  julgador,  sob  pena, 
inclusive, de cercear o jus accusationis  do Estado, tal como decidido na origem. 
Nesse sentido: STJ,  EDcl  no  REsp  1.387.259/MT,  Rel.  Ministro  MAURO  
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 23/04/2015; REsp 
1.357.838/GO, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/09/2014; AgRg no AREsp 491.041/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015.

VII.   O   alegado  dissídio  jurisprudencial  não  foi  devidamente 
comprovado,  pois  ausente  a  necessária similitude fática entre os julgados 
confrontados.

VIII. Agravo interno improvido. 
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(AgInt no AREsp 957.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2016).

In casu, o Tribunal de origem foi explícito ao afirmar (fls. 260-261, e-STJ, 

grifei) :

Pautando-se nesta análise perfunctória, de cognição sumária, 
inerente ao instrumento processual utilizado, com base no conjunto probatório 
robusto apresentado pelas partes é de rigor a manutenção da decisão 
agravada, mostrando-se, a priori, adequado o ajuizamento da ação civil pública 
para apurar se houve prática de atos de improbidade administrativa por parte dos 
réus.

Ademais, a rejeição de plano da pretensão formulada pelo 
Ministério Público reclama prova cabal e inequívoca da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, nos 
termos do art. 17, §§ 8º e 9º, da Lei n° 8.429/92, o que não se verificou no caso 
em testilha. Ao revés, há indícios do aduzido pelo Parquet.

Como se vê, a Corte estadual, à luz dos elementos fático-probatórios dos 

autos, concluiu estarem presentes indícios da prática do ato de improbidade administrativa 

imputado aos réus.

Nesse contexto, infirmar as premissas adotadas pelo Tribunal de Justiça 

estadual a fim de acolher a pretensão do recorrente revela-se inadequado, consoante o teor da 

Súmula 7/STJ.

Por outro lado, assiste razão ao recorrente quanto ao afastamento da multa 

aplicada pelo Tribunal de origem no julgamento dos Aclaratórios. 

Nota-se que a parte recorrente opôs Embargos de Declaração com a finalidade 

precípua de prequestionamento da matéria, requerendo à Corte a quo que se manifestasse 

expressamente sobre o art. 24 da Lei 8.666/1993. Sendo esse o desiderato dos Embargos, 

não há por que inquiná-los de protelatórios; daí que, em conformidade com a Súmula 98/STJ, 

deve ser afastada a multa aplicada pelo eg. Tribunal de origem. 

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
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NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. CONTRADIÇÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. 

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022).

 2. Na hipótese, os embargos de declaração foram opostos perante 
o eg. Tribunal de origem, com o intuito de se prequestionar a matéria. Tal o 
desiderato dos embargos, não há por que inquiná-los de protelatórios; daí que, em 
conformidade com a Súmula 98/STJ, deve ser afastada a multa aplicada pelo eg. 
Tribunal de origem.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para sanar contradição e, com isso, dar parcial provimento ao recurso especial, a 
fim de afastar a multa aplicada com fundamento no art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil de 1973.

(EDcl no AgInt no REsp 1.298.376/PB, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 13/3/2019).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DANOS DECORRENTES DE 
INUNDAÇÃO DE MUNICÍPIO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBÁTORIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 
5 E 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1.026 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM COM INTUITO 
DE PREQUESTIONAMENTO. 

(...)
7. Finalmente, no que diz respeito ao art. 1.026 do CPC/2015, 

assiste razão à insurgente, tendo em vista que esta Corte Superior cristalizou, por 
meio da Súmula 98, o entendimento de que é descabida a multa prevista no 
dispositivo legal citado quando previsível o intuito de prequestionamento e ausente 
o interesse em procrastinar o andamento do feito, ainda que não configurada 
nenhuma das hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração.

8. Recurso Especial parcialmente provido tão somente para excluir 
a multa prevista no art. 1.026 do CPC/2015.

(REsp 1.670.086/AP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17.10.2017).

Assim, afasto a multa imposta pelo Tribunal de origem quando do julgamento 

dos Embargos Declaratórios.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, dou-lhe parcial provimento para afastar a aplicação da multa do art. 538 do 
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CPC/1973 imposta pelo Tribunal de origem.

É como voto. 
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Números Origem:  1504/2014  15042014  21692163720148260000

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO ROBERTO DE FAVERI 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS  - SP147103 

 FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 
 HUDSON JORGE CARDIA  - SP216291 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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